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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  –  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO
PARA  TRATAMENTO  DE  ENFERMIDADE  –
PROCEDÊNCIA  -  REMESSA  NECESSÁRIA  E
APELAÇÃO  CÍVEL  –  PRELIMINARES –
REQUERIMENTO  PRÉVIO  NA  VIA
ADMINISTRATIVA  E  DIREITO  DE  ANALISAR  O
QUADRO  CLÍNICO  DA  APELADA  -  REJEIÇÃO  –
MÉRITO - DIREITO À SAÚDE - INTELIGÊNCIA DO
ART.  196,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  –
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES DA
FEDERAÇÃO  –  POSSIBILIDADE  DE
SUBSTITUIÇÃO  E  CONDENAÇÃO  EM
HONORÁRIOS  –  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
RECURSAL  –  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  -
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT, DO  CPC -
SEGUIMENTO  NEGADO  À  REMESSA
NECESSÁRIA E À APELAÇÃO CÍVEL.

- Para  que  o  interessado  seja  beneficiado  com  o
fornecimento de medicamento,  não há necessidade
de  prévio  esgotamento  da  via  administrativa  como
condição para o beneficiário ingressar em juízo.

- As provas colhidas nos autos são suficientes para
demonstrar  a  necessidade  do  tratamento  prescrito
pelo  médico  que  assiste  o  paciente,  sendo
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prescindível  a  realização  de  perícia  objetivando  a
análise de seu quadro clínico.

- Nos termos do art. 196, da Constituição Federal, o
Estado deve, efetivamente, proporcionar a prevenção
de  doenças,  bem  como  oferecer  os  meios
necessários  para  que  os  cidadãos  possam
restabelecer sua saúde, incluindo aí o fornecimento
de tratamento necessário à cura e abrandamento das
enfermidades.

-  O fornecimento gratuito de medicamentos constitui
responsabilidade solidária  da União,  dos Estados e
dos Municípios, independentemente do fármaco estar
ou não em lista correspondente ao ente demandado.

- Carece de interesse recursal as argumentações que
já foram acolhidas na sentença guerreada.

Vistos, etc.

Trata-se  de  remessa  necessária  e  apelação  cível  interposta
pelo Estado da Paraíba, contra sentença, proferida pela MM. Juíza da 2ª Vara
da Fazenda Pública da Comarca da Campina Grande, que, nos autos da ação
de obrigação de fazer ajuizada por Antônia Aluizia Guimarães Pereira, julgou
procedente o pedido,  determinando o fornecimento do fármaco indicado na
exordial (Forticare 125, ml, uso contínuo), com a possibilidade de substituição
por outro com a mesma composição e eficiência.

Alega o recorrente  que não consta  nos autos  prova  de que
houve busca preliminar do medicamento nas vias administrativas.

Assevera que não restou demonstrado que é sua obrigação
atender  ao  fornecimento  do  medicamento,  já  que,  em  situações  como  a
presente,  ocorre  a  descentralização  dos  serviços  de  saúde  através  de
Portarias do respectivo Ministério da Saúde.

Fala,  ainda,  sobre  o  direito  de  analisar  o  quadro  clínico  da
recorrida, bem como acerca da possibilidade de substituição do medicamento
por outro disponibilizado pelo SUS.

Por  fim,  rechaça  a  fixação  de  honorários  em  favor  da
Defensora Pública que atua em defesa da recorrida e pede o provimento do
recurso.

Intimada,  a apelada apresentou contrarrazões,  rechaçando a
tese recursal e requerendo a manutenção do decisum.

Nesta instância, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo
desprovimento da remessa necessária e do recurso voluntário.

É o relatório. 

DECIDO.
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De início, convém apreciar questões que, embora alegadas no
mérito  recursal,  tratam  de  preliminares,  eis  que  seu  acolhimento  poderá
acarretar a nulidade da sentença ou a extinção do feito.

Pois  bem,  com  relação  à  necessidade  de  pleitear  na  via
administrativa  o  medicamento  requerido,  esta Corte  de Justiça já firmou o
posicionamento no sentido de que é desnecessária tal diligência, vejamos:

[…].  Para  que  o  interessado  seja  beneficiado  com  o
fornecimento de medicamento, não há necessidade de prévio
esgotamento  da  via  administrativa  como  condição  para  o
beneficiário  ingressar  em  juízo.  […].  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00205348420138150011, -  Não possui -, Relator  DES JOAO
ALVES DA SILVA , j. em 27-03-2015) 

“CARÊNCIA DE AÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO AO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  E  À  NEGATIVA  DE
FORNECIMENTO  DO  REMÉDIO  PELO  ENTE  ESTATAL.
DESNECESSIDADE.  REJEIÇÃO  DA  PRELIMINAR.  “(...)  No
que  se  refere  à  alegada  carência  de  ação  por  ausência  de
interesse de agir, não se sustentam os argumentos construídos
sob o fundamento de que, antes de ingressar com uma ação
judicial,  deveria  o  autor  ter  pleiteado  administrativamente  o
medicamento  e,  apenas em recusa do estado,  teria  legítimo
interesse  na  propositura  da  demanda  em  tela.  Já  é
entendimento há tempos consolidado de que o particular não
necessita requerer  administrativamente um direito  seu,  ainda
mais  quando  se  trate  de  bem  jurídico  de  fundamental
importância como é o caso do direito à saúde (corolário direto e
recíproco  do  direito  à  vida),  podendo,  sim,  buscar  junto  ao
judiciário que lhe seja assegurado o bem da vida pretendido
sem  quaisquer  condicionamentos  estatais  burocráticos.  (...)
(TJPB;  RN  0124999-81.2012.815.0011;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle
Filho;  DJPB  08/10/2014;  Pág.  14).  […].”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00072524220148150011,  -  Não possui  -,  Relator  DES JOSE
RICARDO PORTO , j. em 11-02-2015) 

Já no que diz  respeito  à  possibilidade de analisar  o  quadro
clínico  da  apelada,  penso  que  essa  argumentação  também  não  rende
acolhida, haja vista constar nos autos o laudo médico demonstrando a sua
patologia, assim como o necessário tratamento, o que é suficiente para o ente
da  Federação  tomar  medidas  necessárias  para  o  atendimento  do  pleito.
Nesse sentido:

[…].  As  provas  colhidas  nos  autos  são  suficientes  para
demonstrar  a  necessidade  da  continuação  do  tratamento
prescrito  pelo  médico  que  assiste  o  paciente,  sendo
desnecessária qualquer perícia de médico disponibilizado pelo
ente  estatal,  ou  até  mesmo  credenciado  pelo  SUS,  para
evidenciar  tal  fato.  […].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00091342020138152001, - Não possui -, Relator
DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j.  em
16-03-2015) 
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[…]. Não há necessidade de realização de perícia por médico
do SUS, já que esta tem por objetivo avaliar o quadro clínico da
Promovente  e  verificar  a  utilidade  do  tratamento,  quando  já
existe  nos  autos  Laudo  Médico  elaborado  por  profissional
habilitado. […]. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00053468520128150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 27-02-
2015) 

Desse modo, rejeito as questões prévias arguidas.

No tocante  ao  mérito,  merece  destaque  a demonstração  no
caderno processual  de que a apelada é portadora de neoplasia no ovário,
tendo se submetido à quimioterapia, o que ocasiona a imprescindibilidade do
do fármaco especificado na peça vestibular (Forticare 125, ml, uso contínuo)
para a efetiva profilaxia (fls. 09/10).

A  par  dessa informação,  penso que a sentença  de primeiro
grau deve ser mantida em todos os seus termos,  até porque prolatada de
acordo com o que estabelece o art.  196 da Magna Carta,  que está assim
transcrito:

“Art.  196.  A  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.”

Quanto  à  alegação  do  recorrente  de  que  não  restou
demonstrada que seria  sua a obrigação de fornecimento do medicamento,
ressalto que já restou exaustivamente decidido por esta Corte que, em casos
como o  presente,  a  responsabilidade  é solidária  dos entes  da  Federação,
podendo  a  parte  promovente  ajuizar  a  demanda  contra  quaisquer  destas
pessoas jurídicas de direito público. Sobre o tema, colaciono:

[…].  O  fornecimento  gratuito  de  medicamentos  constitui
responsabilidade  solidária  da  União,  dos  Estados  e  dos
Municípios,  derivada dos artigos 6º,  23,  II,  30,  VII,  e 196 da
Constituição  Federal,  independentemente  da  previsão  do
medicamento  pleiteado  estar  ou não,  nas  listas  do SUS,  ou
especificamente na lista correspondente ao ente demandado.
[…].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00048293320138150371,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 11-05-2015) 

[…]. "É obrigação do Estado (União, Estados-membros, Distrito
Federal  e  Municípios)  assegurar  às pessoas desprovidas de
recursos  financeiros  o  acesso  à  medicação  ou  congênere
necessário  à  cura,  controle  ou  abrandamento  de  suas
enfermidades,  sobretudo  as  mais  graves.  Sendo  o  SUS
composto pela União, Estados-membros e é de reconhecer-se,
em função da solidariedade, a legitimidade passiva de qualquer
deles  no  polo  passivo  da  demanda"  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00063291620148150011, - Não possui -, Relator DESA MARIA
DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. em 07-04-2015) […].
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(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00038548720148150011, - Não possui -, Relator DES SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 14-04-2015) 

Desse modo, independente da ausência do medicamento em
lista elaborada pelo Ministério  da Saúde para determinado ente,  creio que
este  poderá  perfeitamente  ser  acionado  para  fornecê-lo,  diante  de  sua
obrigação constitucional.

Aliás, é de se consignar que a descentralização das ações e
serviços  relativos  à  saúde,  não são suficientes  para  rechaçar  o  acerto  do
decisum,  vez  que  retratam  unicamente  o  atendimento  à  população,  não
mencionando  especificamente  a  obrigação  de  disponibilizar  medicamentos
visando garantir o tratamento necessário daqueles que precisam.

Por fim, penso que as afirmações referentes à possibilidade de
substituição do insumo e à condenação em honorários advocatícios restam
carentes de interesse recursal, uma vez que a sentença explicita justamente o
que se persegue na presente insurreição.

Ante todo o exposto, considerando a remansosa jurisprudência
deste Tribunal, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO
À  APELAÇÃO  CÍVEL  E  AO  REEXAME  NECESSÁRIO,  mantendo,  por
consequência, inalterada a sentença vergastada.

P.I.

João Pessoa, 22 de maio 2015.

Juíza Convocada Vanda Elizabeth Marinho
                        Relatora
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